
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 147.008 - SP (2009/0176559-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE : ROSIVAL PEREIRA LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROSIVAL PEREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PLEITO PREJUDICADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE TODO O § 1º 
DO ART. 2º DA LEI Nº 8.072/90 PELO PLENÁRIO DO STF. LEI 11.464/07. 
PROGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, CONCEDIDA.
1. Transitada em julgado a condenação, encontra-se prejudicado o pleito de recorrer em 
liberdade.
2. Declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 23/2/06 (HC 82.959/SP), 
a inconstitucionalidade incidental do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que veda a progressão de 
regime nos casos de crimes hediondos e a eles equiparados, afastado restou o óbice à execução 
progressiva da pena.
3. Ademais, com o advento da Lei 11.464, de 28/3/07, o § 1º do art. 2º da Lei 8.072/90 passou, 
expressamente, a admitir a progressão de regime, no qual consta que "A pena por crime previsto 
neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado".
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, concedida, para afastar a proibição da 
progressão de regime de cumprimento da pena imposta ao paciente, cuja efetivação, todavia, 
dependerá da análise, por parte do Juízo das Execuções Criminais, dos requisitos legais, objetivos 
e subjetivos, exigidos para a concessão do benefício, afastando-se, desde já, a retroação da Lei 
11.464/07.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer parcialmente do pedido e, nessa parte, conceder  a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE : ROSIVAL PEREIRA LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROSIVAL PEREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor próprio por 

ROSIVAL PEREIRA LIMA, condenado à pena de 12 anos de reclusão, em regime 

integralmente fechado, por homicídio qualificado.

Insurge-se o impetrante contra acórdão proferido pela 1ª Câmara Criminal 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento ao recurso da defesa 

(Apelação Criminal 368.227-3/1-00).

Pelo que se pode inferir da confusa petição, pretende, em suma, seja-lhe 

reconhecido o direito à  progressão de regime, bem como o direito de recorrer em liberdade até o 

trânsito em julgado da ação penal.

O pedido liminar foi por mim indeferido (fl. 20).

Solicitadas informações (fl. 49), foram devidamente prestadas às fls. 53/55 e 

vieram acompanhadas dos documentos necessários à instrução do writ.

Intimada, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo peticionou pleiteando a 

fixação do regime inicialmente fechado (fls. 23/24), oportunidade em que juntou aos autos o 

acórdão ora impugnado.

O Ministério Público Federal, por meio de parecer exarado pelo 

Subprocurador-Geral da República MÁRIO JOSÉ GISI, opinou pela concessão da ordem na 

parte conhecida (fls. 34/38). 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. PLEITO PREJUDICADO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE TODO O § 1º DO ART. 2º DA LEI 
Nº 8.072/90 PELO PLENÁRIO DO STF. LEI 11.464/07. PROGRESSÃO 
DE REGIME. POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, CONCEDIDA.
1. Transitada em julgado a condenação, encontra-se prejudicado o pleito de 
recorrer em liberdade.
2. Declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 
23/2/06 (HC 82.959/SP), a inconstitucionalidade incidental do art. 2º, § 1º, da 
Lei 8.072/90, que veda a progressão de regime nos casos de crimes 
hediondos e a eles equiparados, afastado restou o óbice à execução 
progressiva da pena.
3. Ademais, com o advento da Lei 11.464, de 28/3/07, o § 1º do art. 2º da 
Lei 8.072/90 passou, expressamente, a admitir a progressão de regime, no 
qual consta que "A pena por crime previsto neste artigo será cumprida 
inicialmente em regime fechado".
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, concedida, para afastar 
a proibição da progressão de regime de cumprimento da pena imposta ao 
paciente, cuja efetivação, todavia, dependerá da análise, por parte do Juízo 
das Execuções Criminais, dos requisitos legais, objetivos e subjetivos, 
exigidos para a concessão do benefício, afastando-se, desde já, a retroação 
da Lei 11.464/07.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

De início, não prospera o pleito de recorrer em liberdade, porquanto, segundo 

informações obtidas no endereço eletrônico do TJSP, em 21/4/06, houve o trânsito em julgado da 

condenação.

De outro lado, assiste razão ao impetrante quanto ao regime de cumprimento da 

pena.

Com efeito, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 23/2/06, 

declarou a inconstitucionalidade incidental do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que veda a progressão 

de regime nos casos de crimes hediondos e a eles equiparados, afastando o óbice à execução 

progressiva da pena, nos termos sintetizados na seguinte ementa, litteris:

PENA - REGIME DE CUMPRIMENTO - PROGRESSÃO - RAZÃO DE 
SER. A progressão no regime de cumprimento da pena, nas espécies fechado, 
semi-aberto e aberto, tem como razão maior a ressocialização do preso que, 

Documento: 946992 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2010 Página  3 de 4



 
 

 
mais dia ou menos dia, voltará ao convívio social. PENA - CRIMES 
HEDIONDOS - REGIME DE CUMPRIMENTO - PROGRESSÃO - ÓBICE - 
ARTIGO 2º, § 1º, DA LEI Nº 8.072/90 - INCONSTITUCIONALIDADE - 
EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL. Conflita com a garantia da individualização 
da pena - artigo 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal - a imposição, 
mediante norma, do cumprimento da pena em regime integralmente fechado. 
Nova inteligência do princípio da individualização da pena, em evolução 
jurisprudencial, assentada a inconstitucionalidade do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 
8.072/90. (HC 82.959/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
DJ de 1º/9/06)

Sabe-se que as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal que envolvem 

controle incidental de constitucionalidade de ato normativo têm seus efeitos limitados às partes 

que figuram na relação processual em exame, não alcançando terceiros.

Entretanto, essas decisões, quando, necessariamente, implicam juízo sobre a 

validade da norma legal aplicada ao caso concreto, acabam por alcançar outras situações 

jurídicas semelhantes, por força dos princípios da igualdade e da segurança jurídica, com 

inevitável extensão dos seus efeitos, uma vez que, declarada a inconstitucionalidade de 

determinado ato normativo, indiscutível é o reconhecimento de sua inaptidão para incidência em 

qualquer situação, inclusive passada.

Assim, não obstante ter sido a declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, 

da Lei 8.072/90 incidental e com efeito ex nunc, incompreensível seria a aplicação do aludido ato 

normativo em outras causas envolvendo crimes hediondos, após ter sido considerado pelo 

Supremo Tribunal Federal como violador de princípios inscritos na Constituição Federal.

Ademais, com o advento da Lei 11.464, de 28/3/07, o § 1º do art. 2º da Lei 

8.072/90 passou, expressamente, a admitir a progressão de regime, no qual consta que "A pena 

por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado".

Ante o exposto, conheço parcialmente da ordem impetrada e, nessa extensão, 

concedo o habeas corpus para afastar a proibição da progressão de regime de cumprimento da 

pena imposta ao paciente, cuja efetivação, todavia, dependerá da análise, por parte do Juízo das 

Execuções Criminais, dos requisitos legais, objetivos e subjetivos, exigidos para a concessão do 

benefício, afastando-se, desde já, a retroação da Lei 11.464/07.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0176559-0 HC     147008 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2381533  44396

EM MESA JULGADO: 23/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSIVAL PEREIRA LIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROSIVAL PEREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do pedido e, nessa parte, concedeu 
a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

 Brasília, 23  de fevereiro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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